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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola de Engenharia de Piracicaba, pelo Ofício nº 634/2010, protocolado em 20/12/2010, consulta este Conselho sobre a possibilidade do estudante, formalmente empregado, poder utilizar suas atividades laborais para equivaler ao estágio curricular obrigatório, desde que as atividades desenvolvidas em seu trabalho sejam compatíveis com às da área do Curso em que se encontra matriculado (fls. 02).
1.2 APRECIAÇÃO
Sobre a Educação Profissional, reza o artigo 41 da LDB:

“Art. 41 – O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos (gg. nn)”.
Atualmente, a matéria sobre Estágio de Estudante é regulada pela Lei Federal nº 11.788, de 25/09/2008, que silenciou sobre o aproveitamento das atividades desenvolvidas no emprego formal para o estágio curricular obrigatório.
No âmbito estadual, a Del. CEE nº 87/2009 dispôs sobre a realização de estágio supervisionado de alunos do ensino médio, da educação profissional e da educação superior, com a seguinte manifestação no artigo 2º:

.....
· “Art. 2º - O estágio, como procedimento didático-pedagógico, é atividade curricular supervisionada de competência da instituição escolar, a quem cabe definir na sua proposta pedagógica e nos instrumentos de planejamento de cada um de seus cursos, a duração, a natureza e a intencionalidade educativa, em termos de princípios e objetivos para a formação do educando (gg. nn.)”.

Portanto, é competência exclusiva da Instituição elaborar suas próprias normas para os estágios curriculares obrigatórios dos alunos, obedecida a legislação vigente.

Através de pesquisa eletrônica sobre estágio de estudante realizada nas Instituições de Ensino Superior, citamos como exemplo esclarecedor do assunto, o exposto no artigo 9º do Regulamento do Estágio Curricular Supervisionado de uma das Instituições consultadas:
· “Art. 9º - Os alunos que exercerem atividades profissionais em áreas correlatas a seu curso na condição de empregados devidamente registrados, autônomos ou empresários poderão considerar tais atividades como estágio.

§ 1º - A aceitação do exercício de atividades profissionais a que se refere o caput deste artigo, como estágio, dependerá da decisão do Coordenador do Curso respectivo, que levará em conta o tipo de atividade desenvolvida e o valor de sua contribuição para complementar a formação profissional.

§ 2º - Ao requerer o aproveitamento como estágio de suas atividades profissionais, o aluno deverá apresentar os seguintes documentos:

· I. se empregado, cópia da Carteira de Trabalho, em que fique configurado seu vínculo empregatício e descrição, por parte de seu chefe imediato, das atividades que desenvolve;

· II. se autônomo, comprovante de seu registro na Prefeitura Municipal nessa condição, comprovante de recolhimento do Imposto sobre Serviços correspondente ao mês da entrada do requerimento e descrição das atividades que executa;

· III. se empresário, cópia do Contrato Social da empresa e descrição das atividades que executa”.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Interessada, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 06 de abril de 2011.

a)Décio Lencioni Machado

                 Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Milton Linhares e Roque Theóphilo Júnior. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 13 de abril de 2011.

a) Cons. Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos
          Presidente no exercício da presidência de acordo

                                                           com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de abril de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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